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      Aos funcionários da FAJE,




      na Biblioteca, a cuidar dos livros,




      no economato, portaria, secretarias e serviços gerais,




      a fazer funcionar a Faculdade e as Comunidades.




      Com imensa gratidão e amizade.


    


  




  

     

       INTRODUÇÃO




      [image: linha.jpg]




      Sonhar com aquilo que nunca aconteceu




      é uma das mais profundas necessidades do homem.




      Milan Kundera




      




      Se minha lâmpada deve espalhar luz e raios,




      o óleo, meu amado Jesus, deve jorrar de ti.




      Angelus Silesius




      




      Entre fogos esteve, está e estará a pessoa de Jesus. Ultrapassa a cabeça pequena dos historiadores racionalistas que se impressionam com o fato de até hoje ele mover as pessoas. Investigam os Evangelhos e os dados históricos e não encontram explicação de tal força. Com a óptica da ciência, tentam mostrar a inconsistência da vida desse homem. Assim, o ateu italiano Piergiorgio Odifreddi escandaliza-se com a ingenuidade dos bilhões de cristãos que, ao longo da história, continuam a acreditar em Jesus. Ele se julga mais sagaz e inteligente que todos eles. Vai mais longe. Ao ver como Jesus chama os pobres em espírito de bem-aventurados por ser deles o Reino dos céus, considera o cristianismo próximo da cretinice. Diz, literalmente, não sem ironia:




      [...] sendo uma religião literalmente para cretinos, não se adapta àqueles que, talvez pela sua desfortuna, são condenados a não sê-lo. Tal crítica, de passagem, explicaria também em parte o sucesso do cristianismo, porque, como ensina a estatística, metade da população mundial tem inteligência inferior à média e está, portanto, na disposição de espírito adaptada a essa e outras bem-aventuranças.1




      E, no entanto, estamos às voltas com ele até hoje. O que está acontecendo? Inúmeras linguagens se constroem sobre ele. Nos volumes anteriores, já trabalhamos algumas delas.2 Avançaremos o estudo, dedicando-nos às linguagens sobre Jesus da Igreja católica, do Jesus histórico, seja a partir da fé cristã ou da simples leitura literária – de diálogo inter-religioso, anônima, cósmica.




      Cada linguagem revela-nos a face de Jesus. Nenhuma o esgota. Nem todas elas. Ainda surgirão novas ao correr do tempo. Até a parúsia, enquanto o ser humano pensar e escrever, criará novos modos de revelar o rosto plural desse homem maravilhoso, que persiste a questionar as pessoas até hoje. Ele mesmo disse que seria pedra de escândalo, de tropeço. Bem-aventurado quem não encontrar nele motivo de tropeço (cf. Mt 11,6; Lc 7,23). Pedro, pretensioso, desafia a si mesmo, dizendo que Jesus, mesmo que venha a ser pedra de tropeço para todos, não será para ele (cf. Mt 26,33). Mas, infelizmente, o foi a ponto de negá-lo três vezes.




      Cada linguagem aponta para um aspecto novo, mas também esconde limites. O estudo serve para perceber ambos. E, assim, no final, se tem ideia ampla de Jesus. Nem todas têm a mesma validez teológica segundo a tradição cristã, mas, mesmo assim, dizem algo único. Importa não absolutizar nenhuma delas, fazendo-a exclusiva e única. Jesus escapa do monopólio de determinada linguagem humana. Só na plenitude escatológica do encontro com ele ressuscitado penetraremos de maneira plena e definitiva no mistério que apalpamos aqui na terra.




      Cabe recordar a condição humana de pensar, compreender, escrever: interpretar. E nenhuma interpretação identifica-se totalmente com o real, qualquer que seja ele, e, com muito mais razão, com o real do Mistério do Verbo infinito feito história entre nós: Jesus Cristo.




      A mentalidade dogmatista ousa prender a verdade na malha de suas palavras.3 Mas equivoca-se. Aprendemos, falamos e escrevemos interpretando. Na interpretação passam verdades, sim, mas nunca absolutas. Abertas a novas interpretações. A verdade se fecha na consumação da história humana. Até lá, multiplicamos as linguagens.




      Qual é a boa hermenêutica que favorece a interpretação correta da mensagem cristã em sua originalidade? Pode-se dizer que essa boa situação hermenêutica se baseia numa relação, numa correlação crítica entre a experiência cristã da primeira comunidade cristã e nossa experiência histórica de hoje. Atribuo muita importância ao conceito de experiência histórica [...] Não há transmissão da fé sem reinterpretação do evento Jesus Cristo.4














      

         

           1 P. ODIFREDDI, Perchè non possiamo esse cristiani (e meno che mai cattolici), Milão, Longanesi, 2008, 8ª ed., p. 9-10.


        




        

           2 J. B. LIBANIO e C. CUNHA, Linguagens sobre Jesus — as linguagens tradicional, neotradicional pós-moderna, carismática, espírita e neopentecostal, vol. 1, São Paulo, Paulus, 2011; J. B. LIBANIO, Linguagens sobre Jesus — linguagens narrativa e exegética moderna, vol. 2, São Paulo, Paulus, 2012.


        




        

           3 GEFFRÉ, Crer e interpretar: a virada hermenêutica da teologia, Petrópolis, Vozes, 2004, p. 50.


        




        

           4 Ibidem, p. 40 e 42.


        


      


    


  




  

     

       Capítulo I




      LINGUAGEM DA IGREJA CATÓLICA SOBRE JESUS
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      Felizes aqueles que constroem a cidade terrena olhando e sonhando com a Jerusalém do céu.




      Charles Peguy




      




      1. Traços gerais




      A Igreja católica reivindica o privilégio de ter a linguagem mais completa e perfeita sobre Jesus Cristo. Acredita que o Espírito Santo a acompanha na interpretação da pessoa, das palavras e do agir de Jesus, relatados nos Evangelhos.




      Ela aceita dentro de si todas as linguagens sobre Jesus Cristo, desde que não lhe firam a ortodoxia e o carisma interpretativo. O específico da linguagem católica sobre Jesus consiste na garantia da verdade. Ela se entende depositária da revelação de Jesus com a certeza do carisma da infalibilidade a respeito de tudo o que toca a verdade de fé sobre ele. Esse ponto a diferencia de todas as outras linguagens sobre as quais ela se arroga o direito de julgar, ao mostrar-lhes os pontos aceitáveis e condenáveis. Sua linguagem se arvora, em última instância, da verdade dogmática sobre Jesus.




      Tal posição soa arbitrária. A Igreja defende-se de tal acusação ao fundar-se na mesma linguagem usada por Jesus segundo os relatos dos Evangelhos. Privilegia o Evangelho de Mateus por aparecer nele mais claramente sua missão de protagonista primeira, principal e infalível na interpretação dos Evangelhos.




      Os evangelistas usam mais de cem vezes o termo Reino de Deus, ou Reino dos Céus, mas o termo Igreja, somente duas vezes, em São Mateus. Depois, porém, tornar-se-á termo corrente nos Atos dos Apóstolos, nas cartas paulinas, em Tiago e João e no Apocalipse.




      A Igreja católica toma para si com exclusividade as afirmações de Mateus sobre Pedro, estabelecido fundamento sobre o qual Jesus constrói a Igreja, e vê no papa o direto sucessor de Pedro com o papel e ministério da unidade de toda a Igreja.




      Há duas principais interpretações sobre essa passagem. Uma considera a pessoa de Pedro como o fundamento, e nessa linha vai a tradição católica ao identificar a pessoa do papa como o continuador legítimo e único de Pedro. Jesus fundou a Igreja sobre os Apóstolos e edificou-a sobre o bem-aventurado Pedro, seu chefe, sendo Jesus a suprema pedra angular.




      O Senhor Jesus, depois de ter orado ao Pai, chamando a si os que ele quis, escolheu os doze para estarem com ele e para os enviar a pregar o Reino de Deus (cf. Mc 3,13-19; Mt 10,1-42); e a estes os constituiu apóstolos (cf. Lc 6,13) sob a forma de grupo estável, cuja presidência entregou a Pedro, escolhido dentre eles (cf. Jo. 21,15-17).5




      Outra interpretação se refere não tanto à pessoa de Pedro como tal, mas a sua fé na messianidade e divindade de Jesus. E onde houver essa fé, aí está a Igreja de Cristo. Ela predominou até o século V.6 Para mostrar que não está em questão diretamente a pessoa de Pedro, aduz-se a passagem seguinte, em que Jesus reprova Pedro e o chama de satanás, pedra de tropeço (cf. Mt 16,23; Mc 8,33), e, mais tarde, prevê sua traição (cf. Mt 26,34). A pessoa de Pedro não permanece airosa nos Evangelhos. Depois da ressurreição de Jesus, porém, João nos apresenta a comovente cena da tríplice confissão de amor de Pedro a Jesus, nítida reparação da tríplice negação (cf. Jo 21,15-17).




      Tal interpretação não responde hoje à compreensão oficial da Igreja católica, que prefere o realismo concreto da pessoa de Pedro à amplitude da fé em Jesus manifestada por Pedro.




      A linguagem católica sobre Jesus rege-se pelo magistério oficial da Igreja que só considera válida aquela linguagem que corresponde aos seus ensinamentos.




      A versão católica recebe com cautela a linguagem sobre Jesus que acentua a pregação do Reino como decisiva e última instância crítica. No horizonte, está a suspeita levantada, no início do século passado, contra Loisy.




      Tem-se repetido com frequência esta frase como o núcleo central do pensamento de Loisy: “Jesus pregou o Reino de Deus, ou seja, a salvação oferecida a todos, mas nasceu a Igreja”.7




      A interpretação que se fez comumente de tal afirmação, a de que a Igreja nasceu quase como deturpação do Reino, não corresponde ao autêntico pensamento de Loisy. No entanto, permaneceu essa ressonância negativa.




      Pio X condena a afirmação de modernistas de que Jesus não pensou em fundar nenhuma Igreja porque imaginava o Reino de Deus acontecer logo.




      Foi alheio à mente de Cristo constituir a Igreja como sociedade que devia durar sobre a terra por longo curso de anos; mais, na mente de Jesus, estava prestes a chegar o reino do céu juntamente com o fim do mundo.8




      A linguagem católica sobre Jesus, na sua oficialidade, baseia-se no ensinamento dos Concílios, que lhe garantem verdade infalível. O Concílio Vaticano I proclama solenemente tal ensinamento. Apoia-se em Concílios anteriores, como o IV Concílio de Constantinopla, que ensina: “A salvação consiste, antes de tudo, em guardar a regra da fé verdadeira”, e que “na Sé Apostólica sempre foi conservada imaculada a religião católica e celebrada a santa doutrina”, e que na mesma Sé Apostólica “está sólida e íntegra a verdadeira religião cristã”.9




      A convicção da verdade de tal linguagem vai mais longe. Apela, em última análise, para a promessa de assistência do Espírito Santo que não lhe permitirá equivocar-se. O Espírito Santo foi prometido aos sucessores de Pedro para que “conservassem santamente e expusessem fielmente a revelação transmitida pelos Apóstolos, ou seja, o depósito da fé”. E o texto conciliar invoca, como prova de que a Sé de São Pedro sempre permaneceu imune de todo erro, o testemunho dos veneráveis Padres, dos santos ortodoxos Doutores e da “divina promessa de nosso Senhor [e] Salvador feita ao chefe dos seus discípulos: ‘Eu roguei por ti, para que tua fé não desfaleça; e tu, uma vez convertido, confirma teus irmãos’ (Lc 22,32)”.10 O Concílio interpreta essa passagem como “carisma da verdade e da fé indefectível, concedido divinamente a Pedro e a seus sucessores”.11




      A partir de tal consciência, a linguagem sobre Jesus reflete a certeza de traduzir a fé nele de maneira íntegra, verdadeira, imaculada. Ela prima pela exatidão conceitual, própria do catecismo e dos dogmas, garantida pelo poder hierárquico. O próprio conceito de hierarquia se modifica, deixando de lado a origem etimológica, que o refere à graça divina, para assumir o da autoridade ordenada instituída.




      A linguagem católica evita o lado simbólico, imaginário, em que predominam o pathos, o coração e o afeto, por medo de escapar assim da ortodoxia. Quanto mais geral e universal parecer a linguagem, melhor. Gera a impressão de ser completa, absoluta e perfeita, sem relativismo. No entanto, ela não se dá conta de que tal forma de expressar é relativa, devedora de um tempo e de uma geografia.12 Aliás, qualquer comezinha hermenêutica sabe que toda linguagem reflete um lugar de compreensão e de expressão. E todo lugar, por natureza, possibilita e interdita. Permite que se percebam algumas coisas e, ao mesmo tempo, impede de ver outras, pela força mesma de ser histórico, temporal, situado. Toda linguagem sofre de reducionismo. Trata-se de analisar que tipo de reducionismo está em questão. Nem todo reducionismo se iguala epistemologicamente; eles refletem interesses que carecem ser criticados.




      A linguagem católica oficial sobre Jesus salienta o Cristo-Pantocrátor. Prefere vê-lo já vitorioso pela ressurreição. E quando se refere ao sofredor, não o faz em nome das contingências históricas que o levaram à condenação e à cruz, mas ressalta o sentido teológico redentor, universal, independente do histórico existencial e das circunstâncias da época.




      2. Exemplo de Santo Inácio de Antioquia




      Já nos inícios, Inácio de Antioquia (+107) desenvolveu belíssima linguagem sobre Jesus. Revela exemplo da linguagem sobre Jesus preocupada com a ortodoxia e com a vinculação estreita à Igreja de Roma, ao bispo, ao presbítero e ao diácono, configuração da hierarquia e do magistério oficial daquela época. Ele a trabalha nas diversas cartas.13 Liga-a visceralmente com a Igreja de Roma. Começa a carta aos Romanos com enorme elogio a tal Igreja, que




      [...] recebeu misericórdia pela grandeza do Pai altíssimo e de Jesus Cristo, seu Filho único [...] Igreja amada e iluminada pela vontade daquele que escolheu todos os seres, isto é, segundo a fé e a caridade de Jesus Cristo nosso Deus [...] Digna de Deus, digna de honra, digna de ser chamada bem-aventurada, digna de louvor, digna de êxito, digna de pureza, e que preside à caridade na observância da lei de Cristo e que leva o nome do Pai.14




      Em emocionante passagem, vê em Jesus Cristo, Filho do Pai, o mártir primeiro com quem quer identificar-se:




      Sou trigo de Deus e sou moído pelos dentes das feras para encontrar-me como pão puro de Cristo. Acariciai antes as feras, para que se tornem meu túmulo e não deixem sobrar nada de meu corpo, para que na minha morte não me torne peso para ninguém. Então, de fato, serei discípulo de Jesus Cristo, quando o mundo nem mais vir meu corpo. Implorai a Cristo em meu favor, para que por estes instrumentos me faça vítima de Deus [...] Começo agora a ser discípulo. Coisa alguma visível e invisível me impeça que encontre Jesus Cristo. Fogo e cruz, manadas de feras, quebraduras de ossos, esquartejamentos, trituração do corpo todo, os piores flagelos do diabo venham sobre mim, contanto que encontre a Jesus Cristo [...] Maravilhoso é, para mim, morrer por Jesus Cristo, mais do que reinar até aos confins da terra. A ele é que procuro, que morreu por nós; quero aquele que ressuscitou por nossa causa. Aguarda-me o meu nascimento [...] Quero pão de Deus que é carne de Jesus Cristo, da descendência de Davi, e como bebida quero o sangue dele, que é Amor incorruptível [...] Crede-me, Jesus Cristo, por sua vez, há de manifestar-vos que digo a verdade, pois é ele a boca sem mentiras, pela qual o Pai falou a verdade.15




      Inácio insiste na linguagem da imitação de Jesus que já se encontra em São Paulo: “Sede meus imitadores, como também eu sou de Cristo” (1Cor 11,1; cf. 1Ts 1,6). Nela, aparece a figura de Jesus como modelo a ser imitado, mais que a ser seguido. Aos Efésios, diz:




      Esforcemo-nos por sermos imitadores do Senhor: quem mais do que ele foi injustiçado? Quem mais despojado? Quem mais desprestigiado? Peço-vos que vos ameis em Jesus Cristo e que a ele todos vos assemelheis.16




      Ele ambiciona tal imitação até o extremo da paixão e morte.17 Em bela imagem, chama Jesus de documentos antigos invioláveis constituídos para ele por meio de “sua cruz, sua morte, sua ressurreição, como também a fé que nos vem dele! Nisso é que desejo, por vossa oração, ser justificado”.18




      Usa a metáfora do fermento, ao incentivar os cristãos a se tornarem “novo fermento, que é Jesus Cristo”. Retoma também a do sal, que evita a corrupção e o mau cheiro. Jesus se assemelha ao sal para que ninguém se corrompa, pois todos serão julgados a partir do odor.19 Ainda na linha das comparações, exorta os cristãos que se apartem das “ervas daninhas que Jesus Cristo não cultiva, por não serem plantação do Pai”.20




      O fato de encontrar-nos em Jesus Cristo nos dá a garantia da vida verdadeira.21 Muito preocupado com a vida na Igreja, ele une Jesus, nossa vida inseparável, com o pensamento do Pai. E acrescenta “como por sua vez os bispos, estabelecidos até os confins da terra, estão no pensamento de Jesus Cristo”.22 A ideia da união com os bispos, presbíteros e diáconos surge quase qual obsessão em íntima relação com a linguagem sobre Jesus.




      Na verdade, os que são propriedade de Deus e de Jesus Cristo estão com o bispo, e todos os que se converterem e voltarem à unidade da Igreja pertencerão também a Deus, para terem uma vida segundo Jesus Cristo.23




      Articula a imitação de Jesus com a obediência aos bispos. “Nada façais sem o bispo! Guardai vosso corpo como templo de Deus! Amai a união! Fugi das discórdias! Tornai-vos imitadores de Jesus Cristo, como ele o é do Pai!”24 “Sigam todos ao bispo, como Jesus Cristo ao Pai; sigam ao presbitério como aos apóstolos”.25 E, em outro momento, liga os diáconos com Jesus Cristo: “respeitar os diáconos como a Jesus Cristo, como também ao bispo, a imagem do Pai, aos presbíteros, porém, como ao senado de Deus e ao colégio dos apóstolos”.26




      Nem lhe faltou a linguagem sobre Jesus em relação à Eucaristia em ligação com o bispo, presbítero e diácono.




      Sede solícitos em tomar parte numa só Eucaristia, porquanto uma é a carne de nosso senhor Jesus Cristo, um o cálice para a união com seu sangue; um o altar, assim como também um é o bispo, junto com seu presbitério e diáconos, aliás, meus colegas de serviço. E isso, para fazerdes segundo Deus o que fizerdes.27




      Abstêm-se eles da Eucaristia e da oração, porque não reconhecem que a Eucaristia é a carne de nosso salvador Jesus Cristo, carne que padeceu por nossos pecados e que o Pai, em sua bondade, ressuscitou. Os que recusam o dom de Deus morrem disputando. Ser-lhes-ia bem mais útil praticarem a caridade, para também ressuscitarem. Convém, pois, manter-se longe de tais pessoas, deixar de falar delas em particular e em público, e passar toda a atenção aos profetas, especialmente ao Evangelho, pelo qual se nos patenteou a paixão e se consumou a ressurreição. Fugi das dissensões, fontes de misérias.28




      Vive diante do espectro da heresia. E apresenta Jesus, o Filho, como a Palavra do Pai saída do silêncio, que em tudo agradou àquele que o enviou29 e que só fala na verdade.30




      Santo Inácio derrama-se em títulos para Jesus: nosso Deus;31 Filho do Pai;32 Filho de Davi;33 nossa vida inseparável;34 médico em carne e espírito; gerado e não gerado; aparecendo na carne como Deus; na morte, vida verdadeira; tanto de Maria como de Deus; primeiro capaz de sofrer, depois impassível;35 Homem novo;36 Filho do Homem e Filho de Deus;37 nossa esperança comum;38 novo fermento;39 nosso Salvador;40 nossa vida verdadeira e nossa vida para sempre;41 a união da fé e da caridade;42 Salvador e Senhor;43 nosso único mestre.44 Essa riqueza de títulos reflete o deslocamento crescente da linguagem do tempo do Jesus histórico para sua glorificação, experimentada na fé da ressurreição.




      Preocupado com a linguagem sobre Jesus da ortodoxia, insiste na relação de intimidade de Jesus e Deus Pai. “Acorrei todos ao único templo de Deus, ao único altar do sacrifício, a um só Jesus Cristo, que saiu de um só Pai, permaneceu num só e a ele voltou”.45 Perseguindo a mesma apreensão, elabora breves formulações de fé sobre Jesus, especialmente salientando-lhe a dupla condição humana e divina, diante daqueles que reduziam o humano a mera aparência ou esvaziavam o divino.




      Mantende-vos surdos na hora em que alguém vos falar de outra coisa que Jesus, da descendência de Davi, filho de Maria, o qual nasceu de fato, comeu e bebeu, foi de fato perseguido sob Pôncio Pilatos, de fato foi crucificado e morreu à vista dos que estão nos céus, na terra e debaixo da terra. O qual de fato também ressurgiu dos mortos, ressuscitando-o o próprio Pai. É o mesmo Pai dele que, à sua semelhança, ressuscitará em Cristo Jesus aos que cremos nele; fora dele, não temos vida verdadeira.46




      Noutro momento, volta ainda fortemente sobre a mesma linguagem da fé sobre Jesus:




      Cheguei a saber efetivamente que estais aparelhados com fé inabalável, como que pregados de corpo e alma na cruz do senhor Jesus Cristo, confirmados na caridade no sangue de Cristo, cheios de fé em nosso Senhor, que é de fato da linhagem de Davi, segundo a carne, Filho de Deus, porém, consoante a vontade e o poder de Deus, de fato nascido de uma virgem e batizado por João, a fim de que se cumpra nele toda a justiça. Sob Pôncio Pilatos e o tetrarca Herodes, foi também de fato pregado (na cruz), em carne, por nossa causa – fruto pelo qual temos a vida, pela sua Paixão bendita em Deus ­– a fim de que ele por sua ressurreição levantasse seu sinal para os séculos em benefício de seus santos fiéis, tanto judeus, como gentios, no único corpo de sua Igreja.47 Tudo isso padeceu por nossa causa, para obtermos salvação. Padeceu de fato, como também de fato ressuscitou a si próprio, não padecendo só aparentemente, como afirmam alguns infiéis. Eles é que só vivem aparentemente e, conforme pensam, também lhes sucederá: não terão corpo e se assemelharão aos demônios. Eu, porém, sei e dou fé que ele, mesmo depois da ressurreição, permanece em sua carne. Quando se apresentou também aos companheiros de Pedro, disse-lhes: “Tocai em mim, apalpai-me e vede que não sou espírito sem corpo”. De pronto nele tocaram e creram, entrando em contato com seu corpo e com seu espírito. Por isso, desprezaram também a morte e a ela se sobrepuseram. Após a ressurreição, comeu e bebeu com eles, como alguém que tem corpo, ainda que estivesse unido espiritualmente ao Pai.48




      Insisti na linguagem sobre Jesus de Santo Inácio de Antioquia porque ele pertence à primeira geração pós-apostólica e a influenciará ao longo dos séculos, sobretudo pela preocupação extrema com a ortodoxia e com o combate à heresia, frisando o papel do bispo, presbítero e diácono.




      Colheremos ainda exemplos dos padres da Igreja, que firmaram a linguagem dogmática sobre Jesus, e dos concílios, que a sancionaram de maneira prescritiva para a fé.




      3. Textos dos credos e dos concílios




      A linguagem ortodoxa sobre Jesus, ligada especialmente ao ensinamento dogmático da fé e em oposição às heresias, se consolidou em declarações conciliares e nos credos, especialmente depois do século IV, embora haja formulações anteriores.




      Os credos já iniciaram na própria redação dos livros do Novo Testamento. A exegese do século XIX, sobretudo a partir da obra de Albert Schweitzer, se concentrou de maneira quase exclusiva na vida puramente humana de Jesus e não assumiu o dogma da Encarnação de Deus em Cristo como centro da cristologia. Tal projeto fracassou e os olhos se voltaram para a centralidade do anúncio do Ressuscitado, a partir do qual se entendem as recordações do Jesus histórico.




      3.1 Os credos do Novo Testamento: títulos




      O Novo Testamento desenvolve verdadeiro “credo” a respeito da pessoa de Jesus, sobretudo ao atribuir-lhe títulos hauridos do Antigo Testamento e da cultura circunstante greco-romana em que se anunciava a pessoa de Jesus. Por meio deles, interpretavam-se o caminho e a pessoa de Jesus sob a perspectiva do “arauto da salvação e de suas exigências únicas em face dos seres humanos”.49




      O Novo Testamento designa Jesus, logo de início, com o título “Filho de Davi”. Ele ressoava expressivo e carregado de sentido para o judeu de então, ao sugerir-lhe a profecia de Natã em 2Sm 7,16: “Tua casa e teu reino serão estáveis para sempre diante de mim; teu trono será firme para sempre”. Os Evangelhos manifestam nuances nas diferentes referências a esse título. Confessam, porém, dois traços fundamentais sobre Jesus: nasceu na carne, em distinção com o nascimento eterno, e pertence à raça do rei Davi, como taumaturgo misericordioso. Os cegos (cf. Mt 9,27) e a mulher Cananeia (cf. Mt 15,22) apelam para esse título: “Tem compaixão de nós, Filho de Davi!”. Na entrada de Jesus em Jerusalém, o povo exprimiu-lhe o reconhecimento da grandeza messiânica: “Hosana ao Filho de Davi! Bendito o que vem em nome do Senhor! Hosana no mais alto dos céus (Mt 21,9)!”. Lucas cuida para não se interpretar tal realeza em termos políticos. Quando “a multidão dos discípulos, aos gritos e cheia de alegria, começou a louvar a Deus por todos os milagres que tinham visto”, o evangelista associa o grito messiânico “Bendito o Rei, que vem em nome do Senhor!” com a dimensão celeste “Paz no céu e glória nas alturas!” (Lc 19,37s).




      A linguagem sobre Jesus prossegue chamando-o de Servo de Deus, seja na linha do Servo de Iahweh do Segundo Isaías, seja em sentido mais amplo, como outros assim foram chamados no Antigo Testamento: Moisés, Israel, Davi e diversos profetas. F. Taborda, ao trabalhar o agir de Jesus no contexto do ministério presbiteral, valoriza o modelo do Servo de Iahweh.50




      Merece destaque o título de “o profeta”. Não se trata de um profeta qualquer, mas de “o profeta escatológico”.




      Todos os Evangelhos guardam a lembrança da primeira identificação da pessoa de Jesus, sugerida pela própria vida: Jesus é o profeta do reino definitivo [escatológico] de Deus, reino que se aproxima, e já se manifesta pela atuação de Jesus [...] Que o elo entre o Jesus terreno e o Cristo querigmático é o reconhecimento, comum em todas as tendências do credo, do Jesus terreno como profeta escatológico (superando todas as expectativas, isto sim), e que essa identificação (pelo menos como pergunta e conjetura) com grande probabilidade já foi pré-pascal, isso tem enormes consequências. Sugere notável continuidade entre a impressão que Jesus causou durante os dias de sua vida terrena e os querigmas e profissões de fé – aparentemente de alta cristologia – da Igreja depois de sua morte.51




      Jesus mostra-se profeta de maneira diferente. Os outros se punham à escuta de Iahweh e repetiam suas palavras: oráculos de Iahweh. Jesus não faz tal referência, mas profere ele mesmo os ditos proféticos e realiza atos dessa natureza por própria autoridade e iniciativa.52 A condição de profeta de Jesus refere-se de preferência a seu destino – paixão e morte – e não tanto para definir a identidade de sua pessoa e de sua missão como tais. O povo, sim, este o chama frequentemente de profeta (cf. Lc 7,16; 24,19; Mt 14,5; 21,11.46; Jo 4,19; 6,14; 7,40; 9,17).53




      Ao prosseguir na confissão de fé em Jesus, o Novo Testamento emprega um título que desafia até hoje a exegese na correta interpretação: Filho do Homem, sobretudo quando em tensão com Filho de Deus.54 Esse termo designa a pessoa de Jesus e bate com o estilo profético de grande parte das suas palavras. Como título, representa a adoção de concepções apocalípticas pré-formadas. Estêvão o vê “de pé, à direita de Deus” (At 7,56). João leva esse título ao máximo, como observa Grillmeier, citando:




      O evangelista conseguiu ligar em sólida unidade tradições que eram em si muito divergentes. “O Filho do Homem é o messias joaneico, o que dá a vida (o “verdadeiro pão de vida”, c. 6), e juiz, o que cumpre desde agora essas funções e pode sozinho cumpri-las, sendo o Filho do Homem que desceu do céu e aí volta”, e porque é enfim simplesmente “o Filho”.55




      Jesus assume a forma grega de um nome masculino, derivada de Jeshua, que, por sua vez, abrevia o nome antigo Jehoshua (Josué), que significa “aquele de quem Deus é socorro”, “Deus ajuda”, “Deus salva”. Transformar-se-á em nome cultual depois que Jesus de Nazaré, após a exaltação, recebeu o título de Kyrios.56 Tal aparece no hino pré-paulino da carta aos filipenses:




      Por isso, Deus o exaltou acima de tudo e lhe deu o nome que está acima de todo nome, para que, no nome de Jesus, todo joelho se dobre no céu, na terra e abaixo da terra, e toda língua confesse que Jesus Cristo é o senhor, para a glória de Deus Pai (Fl 2,9-11).




      Grillmeier continua:




      a explicação teológica da pessoa e da missão de Jesus se liga, porém, mais fortemente, às designações de dignidade que foram acrescentadas a esse nome; isto é verdadeiro antes de tudo sobre Christos e Kyrios. A comunidade primitiva reconhecia Jesus antes de tudo como o Ungido, o Messias (em aramaico mesihà), o Cristo (cf. Jo 1,41; 4,25).57




      3.2 Os evangelistas




      Além dos títulos, os evangelistas elaboraram linguagem de fé sobre Jesus. Marcos inicia o Evangelho com a confissão de Jesus Cristo, Filho de Deus (cf. 1,1). Vê-o como proclamador, mediador e realizador do Reino de Deus (cf.1,14), Mestre, Rabi, taumaturgo que causa admiração, enviado profético de Deus, Messias, Filho do Homem, desdemonizador.58 Ele retrata dois momentos altos da confissão de fé em Jesus, uma vinda de Pedro, a saber, da Igreja, e outra, do Centurião, isto é, do mundo.




      Jesus e seus discípulos partiram para os povoados de Cesareia de Filipe. No caminho, ele perguntou aos discípulos: “Quem dizem as pessoas que eu sou?” Eles responderam: “Uns dizem João Batista; outros, Elias; outros, ainda, um dos profetas”. Jesus, então, perguntou: “E vós, quem dizeis que eu sou?” Pedro respondeu: “Tu és o Cristo” (Mc 8,27-29).




      E, junto à cruz, “quando o centurião, que estava em frente dele, viu que Jesus assim tinha expirado, disse: ‘Na verdade, este homem era Filho de Deus!’” (Mc 15,39).




      Mateus exalta a figura de Jesus acima de Moisés por meio de vários toques linguísticos. Do Egito Moisés libertou o povo judeu da escravidão em verdadeira epopeia; para o Egito vai Jesus para livrar-se da perseguição de Herodes, levado por José e Maria.




      No alto do monte Sinai, Moisés recebe os mandamentos, um feito de proibições, em autêntica cena dantesca. A glória do Senhor pousou sobre o monte Sinai, a nuvem o cobriu durante seis dias. Para os israelitas, a glória do Senhor aparecia como fogo devorador sobre o cume do monte. Aí dentro, Moisés permanece quarenta dias e quarenta noites (cf. Ex 24,13-18). Deus escreve a lei com o dedo em duas tábuas de pedra (cf. Ex 31,18). Moisés as rompe quando se depara com a cena da adoração do bezerro de ouro (cf. Ex 32,15-19). E, mais uma vez, Deus esculpe a lei nas tábuas de pedra. E a cena bíblica descreve-nos Moisés curvado até o chão e prostrado em adoração. E a pele de seu rosto resplandecia ao descer da montanha (cf. Ex 34,1.8.29).




      Que diferença! No alto da montanha, Jesus sentado, sereno, cercado pelos discípulos, simplesmente começa a ensinar. E profere então o programático sermão das bem-aventuranças (cf. Mt 5,1-12). Substitui os mandamentos mosaicos, marcados pelo não, pela leveza da promessa da felicidade que afeta a realidade presente e futura.




      No deserto, Jesus vence o demônio, enquanto Moisés e o povo judeu pecam. Numa palavra, Jesus salva toda a humanidade de maneira definitiva até a mansão do céu e não simplesmente conduz um povo às portas da Terra prometida.




      Na linguagem sobre Jesus, Mateus reproduz também a confissão de Pedro. Dá-lhe relevância ao revelar o mistério último de Jesus: sua transcendência como Filho de Deus vivo (cf. Mt 16,13-16).




      Lucas salienta o papel de Jesus como salvador com traços finos e delicados a respeito dos pecadores (cf. 15,1-32), do cuidado com a viúva que perde o filho único (cf. 7,11-17), da acolhida da pecadora (cf. 7,36-50), do acompanhamento das mulheres (cf. 8,1-3), da visita a amigas (cf. 10,38-42), da atenção com os doentes, ao impor a mão em cada um para curá-los (cf. 4,40-41; 13,13), do samaritano que cuida da vítima (cf. 10,25-37). Doutro lado, apresenta exigências pesadas para o seguimento (cf. 9,23-27.57-62; 14,25-33), e às bem-aventuranças dos pobres, famintos, dos que choram e são perseguidos contrapõe os “ais” de vós ricos, fartos, que estais a rir e sois bajulados (cf. 6,20-26).




      3.3 Credos paulinos




      Nas cartas de São Paulo, encontramos expressivas linguagens da fé da comunidade sobre Jesus. Logo na saudação na epístola aos romanos, Paulo se considera servo do Cristo Jesus, Filho de Deus, que “segundo a carne, descendente de Davi, segundo o espírito de santidade foi declarado Filho de Deus com poder, desde a ressurreição dos mortos: Jesus Cristo, nosso Senhor” (Rm 1,3-4). Aí se confessa a dupla condição de Jesus: pela carne, filho de Davi; pela força do Espírito, Filho de Deus glorioso.




      Em Filipenses, a linguagem da fé se amplia. Parte da existência de Jesus na forma divina, igual a Deus Pai, para descer à humilhação da natureza humana obediente até o extremo da morte de cruz, para de novo ser exaltado acima de toda criatura como Senhor, para a glória de Deus Pai (cf. Fl 2,5-11). A expressão Senhor, em grego, Kyrios, tem maravilhosa trajetória teológica. Reflete, antes, a relação da comunidade com Jesus glorificado e, enquanto Filho de Deus, aparece a de Jesus com Deus Pai. Os fiéis reconhecem em Jesus Cristo a realidade de Senhor, que ficara escondida na forma do Servo, principalmente no momento da cruz, para manifestar-se na ressurreição.




      A carta aos Colossenses apresenta outro hino de enorme densidade teológica em que “a tomada de poder por parte de Cristo constitui o centro”.59 O texto trata de Jesus Cristo, “o Filho amado, no qual temos a redenção, o perdão dos pecados”. Ao descrevê-lo, recapitula o seu papel de preexistente, de primogênito de toda criação, como “imagem do Deus invisível”, por quem e para quem tudo foi criado, dando-lhe consistência. Volta-se depois para a história, vê-o como cabeça da Igreja, primogênito dentre os mortos. Como plenitude de Deus, por seu meio, Deus reconciliou consigo todos os seres, na terra como no céu, estabeleceu a paz pelo seu sangue derramado na cruz (Cl 1,12-20).




      Em Filipenses, se joga com o abaixamento e a exaltação.




      Ele, existindo em forma divina, não considerou como presa a agarrar o ser igual a Deus, mas despojou-se, assumindo a forma de escravo e tornando-se igual ao ser humano. Aparecendo como qualquer homem, humilhou-se, fazendo-se obediente até a morte – e morte de cruz! Por isso, Deus o exaltou acima de tudo e lhe deu o nome que está acima de todo nome, para que, em nome de Jesus, todo joelho se dobre no céu, na terra e abaixo da terra, e toda língua confesse: “Jesus Cristo é o Senhor”, para a glória de Deus Pai (Fl 2,6-11).




      3.4 Epístola aos hebreus




      A epístola aos Hebreus inicia-se com breve e exuberante hino. Deus Pai falou no tempo, considerado último, por meio do Filho, constituído herdeiro de todas as coisas. Volta, de novo, o tema de que tudo foi criado por ele e ele sustenta o universo com sua palavra poderosa. Na relação com Deus Pai, apresenta-o como “o resplendor da glória do Pai” e “a expressão (caráter em grego) do seu ser”. E com respeito a nós, ele purifica os pecados para sentar-se à direita da majestade divina, nas alturas, “elevado tão acima dos anjos quanto o nome que ele herdou supera o deles” (Hb 1,2-4).




      O termo glória na tradição teológica vai muito além do nosso conceito. Cícero definiu-a como a notícia que se dá de alguém com “louvor insigne”. Biblicamente, a glória traduz a face externa da própria santidade interna de Deus. Quando o profundo mistério sagrado de Deus se manifesta, chama-se “glória”. O hino aos hebreus chama a Jesus como resplendor dessa glória. Na carta aos Coríntios, Paulo escreve sobre a sabedoria de Deus. Porque se os poderosos a tivessem conhecido, não teriam crucificado o “Senhor da glória” (1Cor 2,8). Em dado momento, ele chama o varão “imagem e glória de Deus” e a mulher, “glória do varão” (cf. 1Cor 11,7), e nós refletimos a “glória do Senhor” com o rosto descoberto (cf. 2Cor 3,18).




      Na epístola aos hebreus, o autor usa títulos originais para Jesus. Tece-nos figura única dele.




      Tal é o sumo sacerdote que temos que se sentou à direita do trono da Majestade, nos céus. Ele é ministro do Santuário e da Tenda verdadeira, erguida pelo Senhor e não por mão humana (8,1-2) [...] Agora, porém, Cristo recebeu um ministério superior. Ele é o mediador de uma aliança bem melhor, baseada em promessas melhores (8,6) [...] Cristo, porém, veio como sumo sacerdote dos bens futuros. Ele entrou no Santuário através de uma tenda maior e mais perfeita, não feita por mãos humanas, nem pertencendo a esta criação. Ele entrou no Santuário, não com o sangue de bodes e bezerros, mas com seu próprio sangue, e isto, uma vez por todas, obtendo uma redenção eterna (9,11-12) [...] Por isso, ele é mediador de uma nova aliança. Pela sua morte, ele redimiu as transgressões cometidas no decorrer da primeira aliança (9,15) [...] Deus, para quem e por quem existem todas as coisas, tornou perfeito por sofrimentos [Jesus] o autor (archegós) que devia conduzir [grande número de filhos] em direção à salvação (2,10) [...] A esperança, com efeito, é para nós como uma âncora, segura e firme. Ela penetra até além da cortina [do Santuário],20 no qual Jesus entrou por nós, como precursor, feito sumo sacerdote eterno segundo a ordem de Melquisedec (6,19) [...] Corramos com perseverança na competição que nos é proposta, com os olhos fixos em Jesus, que vai à frente da nossa fé e a leva à perfeição (12,1-2) [...] Tenhamos, pois, irmãos, a ousadia de entrar no Santuário, pelo sangue de Jesus: pelo caminho novo e vivo, que ele inaugurou para nós, passando através da cortina, quer dizer, através da sua humanidade. Temos um grande sacerdote que está à frente da casa de Deus (10,19-21).




      O título sacerdote, aplicado a Cristo, encontra-se unicamente na epístola aos hebreus, mas trata-se de um sacerdócio histórico, vivencial e existencial, e não ritual.60 Nela, se valoriza o Jesus histórico, que abriu para a comunidade cristã caminho novo e vivo (cf. Hb 10,20). Ao lançar mão do vocabulário cultual, ritual e sacerdotal para descrever o caminho de Jesus, a epístola modifica profundamente a concepção de sacerdote, ao entendê-lo a partir da realidade comum da existência terrestre de Jesus. Assim, ele não se faz sacerdote afastando-se do mundo profano e mergulhando no sagrado, como os sacerdotes da época se entendiam, mas tornando-se semelhante aos que sofrem (cf. Hb 2,17-18). Pela comunhão no sofrimento dos humanos, Jesus se mostra sacerdote que se compadece deles. E agora, no céu, intercede por nós como Sumo Sacerdote (cf. Hb 7,25).




      3.5 Credo joanino




      No final do prólogo, João formula a verdade maior sobre Jesus como Deus e sua relação com o Pai. “Ninguém jamais viu a Deus; o Filho único, que é Deus e está na intimidade do Pai, foi quem o deu a conhecer” (Jo 1,18). A partir dessa afirmação central, entende-se todo o Evangelho joanino. E a modo de conclusão, põe na boca de Tomé a confissão final diante do Jesus ressuscitado: “Tomé respondeu: ‘Meu Senhor e meu Deus!’” (Jo 20,28).




      Deus é o mistério, o silêncio, o Pai. Nada saberíamos realmente dele se Jesus não no-lo tivesse revelado. Só ele conhece Deus Pai. Revela, por meio de sua pessoa, de suas palavras e de seu agir, três níveis de manifestação de Deus. João, desde o início, nos apresenta a pessoa de Jesus na dupla dimensão. “No princípio era a Palavra, e a Palavra estava junto de Deus, e a Palavra era Deus” (Jo 1,1). Face divina de Jesus: Palavra junto de Deus, sendo ela mesma Deus. E, no momento seguinte, fala da relação dessa Palavra com o cosmos, com o mundo dos seres humanos. Cria o cosmos com tudo o que nele existe: “sem ela nada foi feito de tudo o que existe” (1,3). Respeito aos seres humanos, ela significa vida e luz que a todos ilumina, embora nem todos a tenham acolhido. E para cumprir tal missão junto aos humanos, essa Palavra se fez carne e habitou entre nós (cf. 1,14).




      O tempo da habitação da Palavra feita carne, Jesus Cristo, tem dois momentos importantes no credo joanino: o momento da história, da humilhação que chega ao cume na cruz, e o momento da glória, da ressurreição que começa já na própria cruz. A cruz no credo joanino constitui-se real intersecção da kenosis e da doxa, da carne e da glorificação.




      Já no Jesus terrestre do credo joanino, faísca o Cristo glorificado, o Filho eterno do Pai. O Jesus kenótico deixa transparecer a luz eterna que ele sempre era, é e será. Com olhar arguto, descobrimos no credo joanino as inúmeras alusões a essa Palavra eterna nas palavras, gestos e ações do Jesus palestinense.




      Assim, quando, na festa da Páscoa em Jerusalém, muitos creram nele, ao ver os milagres que realizava, o evangelista acrescenta o toque divino de Jesus, ao dizer que ele não se iludia de tal adesão, porque conhecia a todos e não precisava ser informado a respeito do ser humano. “Ele bem sabia o que havia dentro do homem” (Jo 2,23-25). Que saber era este, se não o divino?




      Em outro momento, depois da cura do paralítico junto à piscina de Bezata em dia de sábado, segue-se discussão de Jesus com os judeus (cf. Jo 5,19-30). Nela a linguagem sobre Jesus acentua a íntima ligação dele com o Pai. Faz somente e igualmente o que o Pai faz. O Pai o ama e mostra-lhe tudo o que ele mesmo faz. A identidade do agir do Pai e do Filho atinge o julgamento, a salvação e a ressurreição dos mortos. Só honra o Pai quem o faz também com respeito ao Filho. A fé exige que creiamos em ambos como fonte da vida. Só assim possuímos a vida eterna. Prossegue a linguagem de (sobre) Jesus frisando a identidade de obras do Pai e do Filho e o mútuo testemunho em recíproca implicação.




      O Templo se torna lugar de belíssima revelação de Jesus.




      De madrugada, voltou ao templo, e todo o povo se reuniu ao redor dele. Sentando-se, começou a ensiná-los […] Jesus falou ainda: “Eu sou a luz do mundo. Quem me segue não caminha nas trevas, mas terá a luz da vida [...] E se eu julgo, o meu julgamento é verdadeiro, porque eu não estou só, mas o Pai que me enviou está comigo. Na vossa Lei está escrito que o testemunho de duas pessoas é verdadeiro. Ora, eu dou testemunho de mim mesmo, e também o Pai, que me enviou, dá testemunho de mim”. Eles, então, perguntaram: “Onde está o teu Pai?” Jesus respondeu: “Vós não conheceis nem a mim, nem a meu Pai. Se me conhecêsseis, conheceríeis também o meu Pai”. Ele falou essas coisas enquanto ensinava no templo, junto à sala do tesouro. Ninguém o prendeu, porque sua hora ainda não tinha chegado (Jo 8,2.12.16-20).




      Por ocasião da Festa das Tendas, a linguagem de (sobre) Jesus retoma a mesma ideia central de Jesus como enviado do Pai e com a consequente identidade do ensinamento. E nisso a glória e a manifestação visível da santidade do Pai e da do Filho se imbricam (cf. Jo 7,2-52). Tal linguagem atinge o auge quando Jesus diz: “Eu e o Pai somos um” (Jo 10,30).




      4. Tradição Apostólica de Hipólito de Roma




      Nas pegadas da linguagem bíblica, elaboraram-se confissões e credos a fim de apresentar, de maneira sucinta e clara, a fé ortodoxa sobre Jesus. Na Tradição Apostólica de Hipólito de Roma (±215-217), aquele que batiza pergunta ao batizando:




      Crês em Jesus Cristo, Filho de Deus que nasceu do Espírito Santo e da Virgem Maria, e foi crucificado sob Pôncio Pilatos, e morreu e (foi sepultado) e, vivo, ressurgiu dos mortos no terceiro dia, e subiu aos Céus, e sentou-se à direita do Pai, e há de vir julgar os vivos e os mortos?61




      4.1 Símbolo dos Apóstolos




      Fórmula semelhante aparece em muitos credos de diferentes versões. Ganhou importância o chamado Símbolo dos Apóstolos que se recita comumente nas missas de domingo e de festas maiores. Circulou a lenda de que cada apóstolo formulara um artigo. Essa expressão Símbolo dos Apóstolos remonta ao final do séc. IV por ocasião do Sínodo de Milão, presidido por Santo Ambrósio. A versão mais antiga conhecida não alcança antes dos últimos decênios do séc. II. A forma que conhecemos hoje se formou pelo séc. VII na Gália Meridional e mais tarde se introduziu em Roma e daí se espalhou pelo resto da Igreja. A longa evolução se consolidou com a publicação do Catecismo Romano (1566) e a do Breviário Romano (1568).




      Em tal credo, temos o resumo da linguagem ortodoxa de fé sobre Jesus. Em relação à Tradição Apostólica de Hipólito, há pequenas modificações: refere-se a Jesus Cristo como Filho único de Deus e nosso Senhor, concebido pelo poder do Espírito Santo e nascido da Virgem Maria. Alude à descida aos infernos que se traduziu por mansão dos mortos.




      4.2 Símbolo niceno




      A liturgia conhece outra formulação da fé trinitária mais ampla: o símbolo niceno. Também ele carrega bela história. O Concílio de Niceia (325) elaborou um símbolo. Costume que vigorou em vários outros concílios. Ele trouxe novidades significativas em relação à Tradição de Hipólito.




      Reafirma ainda mais claramente (com claras expressões) a divindade de Jesus pela via da geração, e não da criação, contra a posição do herege Ario.




      <Cremos> em um só Nosso Senhor, Jesus Cristo, Filho de Deus, nascido unigênito do Pai, isso é, da substância do Pai, Deus de Deus, luz da luz, Deus verdadeiro de Deus verdadeiro, nascido, não feito, de uma só substância com o Pai.




      Afirma também com os outros credos o papel criador do Filho: “por meio do qual foram feitas todas as coisas que <há> no céu e as na terra”. Em seguida, volta-se para a história humana do Filho:




      o qual, por causa de nossa salvação desceu, e se encarnou e se fez homem, e padeceu, e ressuscitou ao terceiro dia, e subiu aos céus, havendo de vir julgar os vivos e os mortos.62




      4.3 Símbolo nicenoconstantinopolitano




      Mais tarde, começou a fazer parte da liturgia e da oração da Igreja outra formulação: o Símbolo nicenoconstantinopolitano. Duvida-se que tenha sido composto no Concílio de Constantinopla (381) ou que já existia antes. Trouxe pequenas modificações textuais sobre o Símbolo niceno. Na geração do Filho, insiste que foi “antes de todos os séculos”, que “se encarnou do Espírito Santo, <do seio> de Maria”. Alude explicitamente à crucifixão, à paixão sob Pôncio Pilatos, à sepultura. Refere-se ao papel revelador das Escrituras e coloca Jesus sentado à direita do Pai e termina acenando para o Reino que não terá fim.63




      5. Concílio de Éfeso




      O Concílio de Éfeso (431) explicita e aprofunda a questão da união das duas naturezas em Jesus Cristo e da verdadeira maternidade divina de Maria. Exclui a ideia de que existia já um homem completo sobre o qual o Verbo desceria, mas ensina que o Verbo,




      unido desde o útero materno, assumiu o nascimento carnal, apropriando-se o nascimento de sua própria carne... Por isso, [os santos Padres] não duvidaram chamar a santa Virgem de Deípara, não no sentido de que a natureza do Verbo ou sua divindade tenham tido origem da santa Virgem, mas no sentido de que, por ter recebido dela o santo corpo dotado de alma racional ao qual também estava unido segundo a hipóstase, o Verbo se diz nascido segundo a carne.64




      Numa palavra, o Concílio insiste em que, pela Encarnação, o Verbo divino subsiste numa “carne animada por alma racional”, isto é, numa natureza humana completa de modo que veio a “ser homem, de modo inefável e incompreensível, e foi chamado Filho do Homem [...] um só o Cristo e Filho <que resulta> de ambos”. Continua insistindo em que a diferença das naturezas não foi cancelada pela união, mas, ao contrário, “porque a divindade e a humanidade, mediante seu inefável e arcano encontro na unidade, formaram para nós um só Senhor e Cristo e Filho...”.65




      6. Concílio de Calcedônia




      Como se não bastasse tal clareza na defesa da dupla natureza da única pessoa de Jesus, o Concílio de Calcedônia (451) fecha esse ciclo com clara definição. Que nos ensinou, no fundo, tal Concílio?




      Jesus Cristo é perfeito na sua divindade e na sua humanidade. É verdadeiro Deus e verdadeiro homem composto de alma racional e corpo. Assim, ele estabelece dupla relação: ser da mesma natureza que o Pai segundo a divindade e ser da mesma natureza humana em tudo semelhante à nossa, exceto no pecado. Portanto, tem dupla geração: do Pai antes dos séculos segundo a divindade e, nestes últimos dias, em prol de nós e de nossa salvação, gerado de Maria, a Virgem, Deípara, segundo a humanidade.




      Portanto, existe um só e o mesmo Cristo, Filho, Senhor, unigênito, reconhecido em duas naturezas. E avança dizendo que o encontro entre as duas naturezas não produz confusão, nem mudança, nem divisão, nem separação entre elas. Não se anulam as diferenças das naturezas por causa da união numa só pessoa. O Concílio preocupa-se, negativamente, em não permitir dividir Jesus em duas pessoas; positivamente, em salvaguardar a perfeição da sua realidade divina e humana. Existe uma única pessoa: o único e mesmo Filho, unigênito, Deus Verbo, o Senhor Jesus Cristo. A definição de Calcedônia firma a linguagem cristológica. Ei-la




      [Definição] Seguindo, pois, os santos Padres, com unanimidade ensinamos que se confesse que um só e o mesmo Filho, o Senhor nosso Jesus Cristo, perfeito na sua divindade e perfeito na sua humanidade, verdadeiro Deus e verdadeiro homem <composto> de alma racional e de corpo, consubstancial ao Pai segundo a divindade e consubstancial a nós segundo a humanidade, semelhante em tudo a nós, menos no pecado [cf. Hb 4,15], gerado do Pai antes dos séculos segundo a divindade e, nestes últimos dias, em prol de nós e de nossa salvação, <gerado> de Maria, a virgem, a Deípara, segundo a humanidade; um só e o mesmo Cristo, Filho, Senhor, unigênito, reconhecido em duas naturezas, sem confusão, sem mudança, sem divisão, sem separação, não sendo de modo algum anulada a diferença das naturezas por causa da sua união, mas, pelo contrário, salvaguardada a propriedade de cada uma das naturezas e concorrendo numa só pessoa e numa só hipóstase; não dividido ou separado em duas pessoas, mas um único e o mesmo Filho, unigênito, Deus Verbo, o Senhor Jesus Cristo, como anteriormente nos ensinaram a respeito dele os Profetas, e também o mesmo Jesus Cristo, e como nos transmitiu o Símbolo dos Padres.66




      Assim já temos completa a linguagem da fé ortodoxa sobre Jesus de maneira definitiva. Ao longo dos séculos a repetimos nas liturgias e na vida de oração. As outras linguagens virão explicitar, fazê-la mais clara, sem nunca, porém, afastar-se da unidade da pessoa de Jesus nas suas duas naturezas, divina e humana, completas, perfeitas, sem mistura, sem separação.




      À guisa de exemplos, colheremos algumas pérolas dos Santos Padres e dos Teólogos maiores da Tradição da Igreja. Todas elas confirmam o ensinamento conciliar que marcou definitivamente a compreensão ortodoxa, católica da pessoa de Jesus Cristo.




      7. Tradição oriental: S. João Crisóstomo




      Da Tradição oriental, ouçamos a fala que S. João Crisóstomo põe na boca de Jesus para afirmar a sua dupla natureza que aparece nas suas ações:




      Nunca deixei a humanidade, que assumi, separada da ação divina: agindo ora como homem, ora como Deus, ora manifestando minha natureza, ora demonstrando a verdade da economia [projeto de salvação na história], ensinando a unir os atos mais humildes à humanidade, a referir os mais nobres à divindade. Explico, por essa mistura de ações de valor desigual, a união desigual das naturezas, e pela virtude que exerço sobre os sofrimentos dos outros, faço ver que os meus serão voluntários. Como Deus, domei a natureza, jejuando durante quarenta dias; após isso, tive fome e senti fadiga como homem. Como Deus, acalmei o mar desencadeado. Como homem, fui tentado pelo diabo. Como Deus, expulsei os demônios; como homem, devo sofrer pelos homens.67




      Aqui se percebe claramente a linguagem clássica sobre Jesus que distingue o agir de Jesus segundo a sua natureza humana e divina. No humano, mostra-se homem. Em ações superiores, mostra-se Deus. Uma leitura moderna, distante de tal vertente, já não fará corte tão acentuado. Antes apontará para o divino de Jesus precisamente no excesso de humano. Assim, naquele momento em que Jesus se mostra mais humano, frágil, impotente, aí lhe reluz o divino. Para Crisóstomo era diferente. No esplendor aparece o divino, no frágil, o humano. Em outro momento, ele bate na mesma tecla, quando escreve sobre Jesus no Getsêmani.




      Consequentemente, ao dizer: “Se é possível que este cálice passe longe de mim – entretanto que seja feito não como eu quero, mas como tu queres”, [Cristo] indica simplesmente que se revestiu realmente de uma carne que treme diante da morte; pois é próprio da carne temer a morte, fugir dela e ter-lhe horror. Ora, ele [o Logos] deixa essa carne abandonada a ela mesma e a priva de sua própria energia [divina] a fim de que a evidência de sua fraqueza assegure a fé em sua realidade. Ora, ele vela essa fraqueza a fim de que aprendas que ele não é um simples homem [...] Eis porque ele varia e mistura as palavras e as ações para não deixar nenhum pretexto para a loucura de Paulo de Samosata e para suas alucinações marcionitas e dos maniqueus. Daí também ele prediz como Deus e treme [diante da morte] como homem.68




      Aparece, de novo, claramente essa dupla natureza de Jesus que ora age segundo uma, ora segundo outra. Com isso, o santo refuta Paulo de Samosata e os maniqueus que consideram Jesus “um simples homem comum”, negando-lhe a divindade. Fica firme na tradição a acentuação da dupla natureza de Jesus.




      8. Tradição ocidental: Santo Agostinho




      Olhando para o Ocidente, leiamos algo escrito por Santo Agostinho que bate na mesma tecla da unidade de pessoa na dupla natureza.




      Não é Deus Pai que se fez homem, nem o Espírito Santo, mas o Unigênito do Pai. Por essa razão, a carne e o Verbo não fazem senão uma só pessoa para que creiamos sem a menor dúvida: um e o mesmo Filho de Deus é sempre chamado “gigante da dupla substância”. Nos dias de sua carne, ele sempre carregou tudo o que pertence ao homem, mas possui também verdadeiramente tudo o que é Deus. Foi crucificado na fraqueza, mas vive do poder de Deus. Eis porque não temos nenhum medo de dizer que Deus nasceu do homem, que Deus sofreu como homem, que Deus morreu etc. Mas nos gloriamos de dizer que Deus nasceu e que sofreu como homem: pois não tenho vergonha do Evangelho.69




      8.1 Santo Tomás de Aquino




      Ao caminharmos para a Idade Média, encontramos o teólogo máximo, Santo Tomás. Ele oferece-nos uma linguagem dogmática sobre Jesus Cristo. Logo sobre o nome de Jesus e de Homem, observa que ele significa a natureza humana, enquanto Cristo, a natureza divina e humana.70 Recorda que lhe foi imposto convenientemente na circuncisão.71 É um nome novo e próprio, pois adquire significado de salvação espiritual e universal.72




      Ele se interessou em aprofundar o mistério de Jesus ser homem e Deus, ter uma natureza humana e divina, sem que uma comprometesse a integridade da outra. O ponto central consistiu em afirmar a pessoa divina de Jesus. Sem ser pessoa humana, a sua humanidade completa e perfeita subsiste na pessoa divina. Aqui também a linguagem ortodoxa sobre Jesus se distancia da compreensão de hoje. Dizer que Jesus não é pessoa humana soa-nos como diminuição da natureza humana. Quem tem consciência e liberdade humanas é, para nós, pessoa. E Jesus tem consciência e liberdade humanas. Para Santo Tomás, seguindo a tradição conciliar, se Jesus fosse pessoa humana e pessoa divina, romper-se-ia a unidade de Jesus. A pessoa significa, na linguagem teológica clássica, a última consistência, a subsistência, o ser, e tal realidade em Jesus é dada pelo Verbo divino. Por isso, ele é somente pessoa divina e não humana. O último sujeito em Jesus é o Verbo divino. Portanto, Deus.




      Acentua-se, na visão clássica, a pessoa divina de Jesus. Mesmo ao manter a integridade da natureza humana, o divino a envolvia. Santo Tomás discute sobre a possibilidade de ter caridade sem fé e sem esperança. Conclui que não é possível, pois como amar alguém em quem não se crê e ou de quem se desespera? Afirma que na caridade se radicam a fé e a esperança. A caridade pressupõe ambas. E ao voltar-se para Jesus Cristo, que possui a caridade perfeita, diz que ele não teve nem fé nem esperança pelo que há de imperfeição nessas virtudes. Mas, em lugar da fé, teve a visão total e, em lugar da esperança, gozou da compreensão plena. E assim houve nele a caridade perfeita.73 Em outro lugar, diz ainda mais claramente:




      a fé e a esperança designam efeitos da graça com uma certa deficiência, própria de quem recebe a graça, na medida em que a fé se refere às realidades que não se veem e a esperança se refere às que não se possuem. Por isso, não convinha que em Cristo, autor da graça, houvesse as deficiências que a fé e a esperança trazem consigo. Mas tudo o que a fé e a esperança contêm de perfeição existiu em Cristo de maneira muito mais perfeita.74




      O pressuposto para Santo Tomás negar a fé em Jesus consiste em que “o objeto da fé é a realidade divina que não é vista”. Se se vê a realidade divina, não existe fé. Então ele observa: “ora, Cristo, desde o primeiro instante de sua concepção, viu plenamente a Deus em sua essência [...] Logo, nele não pôde haver fé”.75 Ele observa que “Cristo, antes da paixão [...] não somente gozava da visão beatífica, mas também caminhava para ela”.76




      Como no horizonte da compreensão de Jesus estava a pessoa divina, Santo Tomás sobrevalorizava as qualidades e grandeza de sua humanidade. Assim encontramos série de afirmações nessa direção. Ele não crescia em graça e sabedoria, como afirma Lucas, no sentido do aumento dos próprios hábitos, mas do fato de, ao avançar em idade, fazer obras mais perfeitas para mostrar-se verdadeiro homem.77 Em Jesus habita corporalmente a plenitude da graça e da divindade pela união pessoal ao corpo.78 Como primeiro e principal doutor da fé e da doutrina espiritual, ele possuía, do modo mais excelente, todas as graças gratuitamente dadas, ordenadas à manifestação da fé e da doutrina.




      Ele teve todas as virtudes que aperfeiçoam as potências e os atos da alma. Não precisou das virtudes que domam as paixões. Teve, em sumo grau, a fortaleza para suportar as adversidades, mas não para domar a inclinação ao pecado, pois esta ele não a tinha. As provocações vinham do demônio e do mundo que ele venceu. Assim Santo Tomás percorre as virtudes que Jesus teve em grau eminente. Algumas, porém, que precisamos para vencer a inclinação para o mal, Jesus não careceu delas, como, por exemplo, a continência que se refere a tal concupiscência má.79 Teve em plenitude os dons do Espírito Santo.




      Os dons são, propriamente, certas perfeições das potências da alma, tornando-as aptas a serem movidas pelo Espírito Santo. Ora, é claro que a alma de Cristo era movida pelo Espírito Santo do modo mais perfeito, conforme o Evangelho de Lucas: “Jesus, repleto do Espírito Santo, voltou do Jordão e estava no deserto, conduzido pelo Espírito”. Logo, é evidente que em Cristo existiram os dons no grau mais excelente.80




      Outro campo importante da linguagem sobre Jesus se referiu ao conhecimento. Aqui ela tentou conciliar as demonstrações de sinais de ignorância de Jesus na vida terrestre com seu conhecimento infinito. Distinguiam-se nele duas ciências: criada e incriada. A ciência divina não lhe ofuscava a ciência humana, mas a tornava ainda mais clara.81 Santo Tomás sofistica a reflexão, ao afirmar que “a alma de Cristo possuiu tanto a ciência prática quanto a ciência especulativa. No entanto, não foi necessário que possuísse ciência prática de tudo aquilo de que possuiu ciência especulativa”. Mesmo que Jesus possuísse o conhecimento de tudo, não significava que conseguia fazer tudo. Conhecia todas as coisas porque as criou, mas não possuía a ciência prática, porque não tinha a ciência efetiva da criação. Assim se entendiam os limites de Jesus.82




      Hoje, alguns teólogos não temem de insistir antes nos limites de Jesus tanto no campo da fé como no do conhecimento para acentuar-lhe a dimensão humana.83 A vida total (beatífica) e a compreensão total limitar-lhe-ia a liberdade humana e dificultaria entender-lhe a condição de kénosis, de abaixamento.




      Até hoje se paga certo tributo à dificuldade de acolher o lado humano e frágil de Jesus, que aparece nos Evangelhos, ao surpreender-se, ao desconhecer dados, ao errar nos juízos e escolhas. Então se inventaram razões artificiais para explicar tais fatos já que se mostram incompatíveis com a visão beatífica e compreensão total em Deus.




      Na ordem da ação, Santo Tomás distingue o que a alma de Cristo pode atuar, como tal, e aquilo que o faz, enquanto unida ao Verbo. No segundo caso, ela possuiu “o poder instrumental para fazer todas as mudanças milagrosas em ordem ao fim da Encarnação com o fim de “reunir todas as coisas, o que está nos céus e o que está na terra”.84




      Um último toque traduz bem a importância da humanidade de Cristo por estar unida à divindade na atuação dos sacramentos e no poder de perdoar.




      Enquanto Deus, Cristo atua nos sacramentos com poder de autoridade. Enquanto homem, realiza o efeito interior dos sacramentos por seus méritos e assim eficientemente, mas se trata então de eficácia instrumental85 [...] O Filho do Homem tem na terra o poder de perdoar pecados não em virtude da natureza humana, mas da divina. À natureza divina compete o poder de perdoar pecados por autoridade; à natureza humana, de maneira instrumental e por ministério.86




      Ele podia produzir os efeitos dos sacramentos, sem precisar deles, por ser-lhes o instituidor e não outro homem.87




      Santo Tomás guardou certos traços do Jesus histórico, mas em contexto bem interessante. Nas pegadas de Santo Agostinho, escreve que Deus impediu que o diabo conhecesse o modo virginal do parto divino. Prossegue que o diabo poderia ter conhecido depois, de algum modo, que Jesus era o Filho de Deus.




      [Durante a infância, porém,] era conveniente que estivesse impedida a malícia do diabo para que não o perseguisse com maior ferocidade; pois estava disposto que, na infância, Cristo não padeceria, nem manifestaria o seu poder, mas se mostraria igual a todas as outras crianças.88




      Ele usou imagens bonitas tiradas do Templo para descrever a figura de Cristo. Ele assemelha-se ao propiciatório por ser propiciação pelos nossos pecados (cf. 1Jo 2,2; 4,10). Os querubins levam convenientemente o propiciatório, pois de Cristo se diz: “adorem-no todos os anjos de Deus” (Hb 1,6). A arca, construída de madeira de acácia, afigura o corpo de Cristo que constava de membros puríssimos. Dourada, simboliza a Cristo pleno de sabedoria e de caridade. Dentro da arca, havia uma áurea, a saber, a santa alma; tendo o maná, isto é, “toda a plenitude da divindade” (Cl 2,9). Na arca, estava a vara, isto é, o poder sacerdotal, pois ele “foi feito sacerdote para sempre” (Hb 5.6). Aí se encontravam as tábuas do Testamento, para designar o próprio Cristo como legislador. O candelabro fala de Cristo, pois ele disse: “Eu sou a luz do mundo” (Jo 8,12); as sete lâmpadas aludem aos sete dons do Espírito Santo. A mesa fala dele como alimento espiritual: “Eu sou o pão vivo” (Jo 6,51); os doze pães significam os doze Apóstolos, ou sua doutrina. O candelabro e a mesa aludem à doutrina e à fé da Igreja, que ilumina e refaz espiritualmente. O duplo altar dos holocaustos e do perfume exprime também a Cristo, pois por ele oferecemos a Deus todas as obras de virtude, quer as pelas quais mortificamos a carne, oferecida no altar dos holocaustos, quer as de maior perfeição da mente oferecidas pelos desejos espirituais dos perfeitos a Deus em Cristo, como no altar do perfume, segundo a carta aos hebreus: “Por ele, pois, ofereçamos sempre a Deus a vítima de louvor” (Hb 13,15). Em resumo, Santo Tomás relaciona o Templo com a figura de Cristo.




      A razão figurativa, contudo, de todas essas coisas pode assinalar-se pela relação do tabernáculo com o Cristo, que era figurado. Deve-se considerar que, para designar a imperfeição das figuras legais, instituíram-se diversas figuras no templo, para significar a Cristo.89




      Merece também atenção a metáfora do pão, oferecido no sacrifício. Apesar de Santo Tomás ser bem sóbrio na linguagem, assumiu tom simbólico, comum a alguns escritores antigos, como Orígenes. O pão significa a Cristo, “pão vivo”. Como espiga, pertencia ao estado da lei da natureza, à fé dos Pais; como farinha, referia-se à doutrina da lei dos profetas; como pão formado, aludia à assunção da humanidade; cozido no fogo, isto é, formado pelo Espírito Santo no forno do útero virginal; também foi cozido em frigideira, pelos trabalhos que suportou no mundo; na cruz, como que queimado em grelha.90 Em outro momento, usou, para falar de Jesus, dos símbolos do pão enquanto comida, do vinho enquanto bebida, do sal e do óleo enquanto condimentos; enquanto remédio, o incenso aromático e fortificante. O pão figura a carne de Cristo; o vinho, seu sangue; o óleo, a graça; o sal, a ciência; o incenso, a oração.91




      9. Catecismo da Igreja católica




      A linguagem clássica ocupou séculos de reflexão teológica. Em versão recente, encontramo-la no Catecismo da Igreja católica.92 Nele, a linguagem sobre Jesus segue o esquema do Símbolo dos Apóstolos. Explica, logo no início, o sentido do nome de Jesus: Deus que salva. Nesse nome devemos ser salvos (cf. At 4,12). Cristo, por sua vez, significa Ungido, Messias. Quando dizemos Jesus Cristo estamos a confessar que Jesus foi ungido (christós) com o Espírito Santo e com poder (cf. At 10,38). Realiza a esperança messiânica de Israel (cf. At 28,20). Para traduzir a relação única, original, eterna com o Pai, chamamo-lo de Filho de Deus. Só merece o nome de cristão quem crê na sua filiação divina. Usa-se frequentemente o nome de Senhor, Kyrios, que revela a soberania divina de Jesus, manifestada na ressurreição e reconhecida pela comunidade, especialmente nas orações.93




      Ao referir-se ao mistério da Encarnação, o Catecismo confessa que Jesus foi concebido pelo poder do Espírito Santo e nasceu da Virgem Maria. Ele oferece excelente síntese da cristologia tradicional, afirmando quase literalmente os ensinamentos dos primeiros Concílios de Niceia, Éfeso e Calcedônia. A preocupação fundamental consiste em manter a única pessoa divina de Jesus na sua dupla natureza. Segue-se o resumo que o Catecismo apresenta, que reflete a formulação dos primeiros séculos da Tradição cristológica.









      No tempo determinado por Deus, o Filho Único do Pai, a Palavra Eterna, isto é, o Verbo e a Imagem substancial do Pai, se encarnou: sem perder a natureza divina assumiu a natureza humana.




      Jesus Cristo é verdadeiro Deus e verdadeiro homem, na unidade da sua Pessoa Divina: por isso, ele é o único mediador entre Deus e os homens.




      Jesus possui duas naturezas, a divina e a humana, não confundidas, mas unidas na única Pessoa do Filho de Deus.




      Sendo verdadeiro Deus e verdadeiro homem, Cristo tem uma inteligência e uma vontade humanas, perfeitamente concordantes com e submetidas à sua inteligência e à sua vontade divina, que tem em comum com o Pai e o Espírito Santo.
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